
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

AgInt no  RE nos EDcl no  AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1602620 - MG 
(2016/0140346-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : RECUPERA RECUPERACAO DE CREDITOS LTDA 
ADVOGADOS : LUCIANA SETTE MASCARENHAS E OUTRO(S) - 

MG083434 
PAULA RIBEIRO PIRES DOS SANTOS  - GO033093 

AGRAVADO  : THIAGO BRANDÃO DE OLIVEIRA SOUSA 
ADVOGADA : TAYRONE DE FRANÇA E MELO E OUTRO(S) - 

GO021491 
INTERES.  : JOÃO FRANCISCO DE OLIVEIRA FILHO 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. RECURSO DA 
COMPETÊNCIA DESTA CORTE. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL.  TEMA 181/STF. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do RE 598.365 RG/MG, não há repercussão geral na análise 
acerca do preenchimento dos pressupostos de admissibilidade de recursos 
da competência de outros tribunais, questão de natureza 
infraconstitucional que inviabiliza o cabimento do recurso extraordinário 
(Tema 181/STF).
2. Agravo interno improvido.   

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, 
Laurita Vaz, Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge 
Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Benedito Gonçalves e Raul Araújo votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. Licenciado o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

  

Brasília, 27 de Novembro de 2018 (Data do Julgamento)
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Ministro João Otávio de Noronha
Presidente

  Ministra Maria Thereza de Assis Moura
Relatora               
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AgInt no RE nos EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.602.620 - MG 
(2016/0140346-7)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : RECUPERA RECUPERACAO DE CREDITOS LTDA 
ADVOGADOS : LUCIANA SETTE MASCARENHAS E OUTRO(S) - MG083434 
   PAULA RIBEIRO PIRES DOS SANTOS  - GO033093 
AGRAVADO  : THIAGO BRANDÃO DE OLIVEIRA SOUSA 
ADVOGADA : TAYRONE DE FRANÇA E MELO E OUTRO(S) - GO021491 
INTERES.  : JOÃO FRANCISCO DE OLIVEIRA FILHO 

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo interno, interposto por RECUPERA RECUPERAÇÃO 

DE CRÉDITOS LTDA., contra decisão que negou seguimento a recurso extraordinário 

manejado em face de acórdão da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, sintetizado 

nos seguintes termos: 

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - EXECUÇÃO - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO.

IRRESIGNAÇÃO DO AGRAVANTE (ORIGEM).
1. A decisão recorrida foi publicada antes da entrada em vigor da Lei 

13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de admissibilidade 
do Código de Processo Civil de 1973, conforme Enunciado Administrativo 
2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no AREsp 
849.405/MG, Quarta Turma, Julgado em 5/4/2016).

2. O mero 'aviso de lançamento' do pagamento do preparo não serve 
para a comprovação da quitação da obrigação do recorrente, resultando na 
deserção do recurso especial. Precedentes do STJ.

3. Agravo interno desprovido". (fls. 433/438)

Foram, ainda, opostos embargos declaratórios, os quais foram rejeitados, em 

aresto assim sumariado:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 
NA ORIGEM - ACÓRDÃO DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE 
DESPROVEU O RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE.
1. Ausência de omissão, contradição, obscuridade ou erro material do 

acórdão embargado. Recurso dotado de caráter manifestamente infringente.
2. 'A juntada de 'aviso de lançamento' não serve para a comprovar o 

preparo do recurso especial, resultando em sua deserção. Precedentes'. 
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(AgInt no AREsp 1115291/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 
22/11/2017).

3. Embargos de declaração rejeitados". (fls. 459/463)
 

A decisão ora agravada negou seguimento ao recurso extraordinário, com 

fundamento no art. 1.030, inciso I, alínea "a", do Código de Processo Civil, conforme 

ementa abaixo:

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA COMPETÊNCIA DE 
OUTROS TRIBUNAIS. CONTROVÉRSIA RESTRITA AO EXAME DE 
LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 181/STF. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO". (fls. 507/509)

Alega a parte agravante, às fls. 514/522, que "a questão discutida nos autos 

possui repercussão geral apta a ensejar a admissibilidade do apelo extraordinário por este 

colendo Supremo Tribunal Federal". No mais, reitera que "o acórdão do Tribunal a quo, 

data vênia, vislumbra-se contrário aos mandamentos da legislação federal e fere direitos da 

Recorrente, por 'exigências' e formalismos que só prejudicam o bom funcionamento da 

justiça, o que não se pode aceitar".

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 527/528.

É o relatório.
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AgInt no RE nos EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.602.620 - MG 
(2016/0140346-7)

  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. RECURSO DA 
COMPETÊNCIA DESTA CORTE. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL.  TEMA 181/STF. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do RE 598.365 RG/MG, não há repercussão geral na análise 
acerca do preenchimento dos pressupostos de admissibilidade de recursos da 
competência de outros tribunais, questão de natureza infraconstitucional que 
inviabiliza o cabimento do recurso extraordinário (Tema 181/STF).
2. Agravo interno improvido.

 

  

  
  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Extrai-se dos autos que o recurso extraordinário foi interposto contra acórdão 

que concluiu pela ausência de preenchimento dos pressupostos de admissibilidade 

necessários ao conhecimento do recurso da competência do Superior Tribunal de Justiça, o 

que impediu a análise do mérito recursal.

Com efeito, na espécie, o acórdão impugnado no recurso extraordinário 

manteve decisão que não conhecera do recurso especial por deserção, tendo em vista a não 

comprovação do recolhimento correto do preparo. 

No entanto, consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, 

no julgamento da Repercussão Geral no RE nº 598.365 RG/MG, "a questão do 

preenchimento dos pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de outros 

Tribunais tem natureza infraconstitucional e a ela são atribuídos os efeitos da ausência 

de repercussão geral" (Tema 181/STF). 

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido aresto:

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 
COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência de outros 
Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. Precedentes. Não 
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havendo, em rigor, questão constitucional a ser apreciada por esta nossa 
Corte, falta ao caso “elemento de configuração da própria repercussão 
geral”, conforme salientou a ministra Ellen Gracie, no julgamento da 
Repercussão Geral no RE 584.608. (RE 598.365 RG, Relator(a): Min. 
AYRES BRITTO, julgado em 14/08/2009, DJe-055 DIVULG 25-03-2010 
PUBLIC 26-03-2010 EMENT VOL-02395-06 PP-01480 RDECTRAB v. 
17, n. 195, 2010, pp. 213-218 ) 

Nesse sentido, cumpre ainda trazer à baila os seguintes precedentes do 

Excelso Pretório:

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. DECLARAÇÃO DE 
HIPOSSUFICIÊNCIA. OBTENÇÃO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. QUESTÃO RELATIVA A 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO DE 
COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. CARÁTER PROTELATÓRIO. IMPOSIÇÃO 
DE MULTA. (...) 3. O Supremo Tribunal Federal já assentou a ausência 
de repercussão geral da questão relativa ao cabimento de recursos da 
competência de outros Tribunais, por restringir-se a tema 
infraconstitucional (Tema 181 - RE 598.365, Rel. Min. Ayres Britto). 4. 
Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015, uma vez que não houve prévia 
fixação de honorários de sucumbência. 5. Agravo interno a que se nega 
provimento, com aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. (ARE 941.152 AgR-EDv-AgR, Relator Min. ROBERTO 
BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 29/06/2018, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-163 DIVULG 10-08-2018 PUBLIC 13-08-2018) 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. OBJETO RECURSAL REJEITADO PELO 
STF. RE 598.365-RG/MG (TEMA 181). QUESTÃO CONSTITUCIONAL 
IMPUGNADA ORIGINARIAMENTE. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECLUSÃO. 1. O objeto deste recurso diz respeito a tema cuja 
existência de repercussão geral foi rejeitada por esta Corte na análise 
do RE 598.365-RG/MG, Rel. Min. AYRES BRITTO, tema 181, por se 
tratar de questão infraconstitucional. 2. Esta Corte firmou entendimento 
no sentido de que a questão constitucional que serviu de fundamento ao 
acórdão do juízo de segundo grau deve ser atacada em momento próprio, sob 
pena de preclusão, apenas sendo admissível recurso extraordinário de 
acórdão de recurso especial quando, no julgamento deste, originar-se a 
matéria constitucional impugnada. Precedentes. 3. Agravo interno a que se 
nega provimento. (ARE 768.691 ED, Relator(a): Min. ALEXANDRE DE 
MORAES, Primeira Turma, julgado em 15/06/2018, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-153 DIVULG 31-07-2018 PUBLIC 01-08-2018) 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
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COM AGRAVO. PENHORA. BEM DE FAMÍLIA. SÚMULA 279 DO 
STF. REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO DE CORTE 
DIVERSA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO. 1. É inadmissível o recurso 
extraordinário quando para se chegar a conclusão diversa daquela a que 
chegou o Tribunal de origem, seja necessário o reexame das provas dos 
autos. Incidência da Súmula 279 do STF. 2. Carece de repercussão geral a 
discussão acerca dos pressupostos de admissibilidade de recursos da 
competência de cortes diversas (Tema 181, RE 598.365). 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento, com previsão de aplicação da multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC. Verba honorária majorada em ¼ (um 
quarto), nos termos do art. 85, § 11, devendo ser observados os §§ 2º e 3º, 
CPC. (ARE 1.015.880 AgR, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Segunda 
Turma, julgado em 29/09/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-247 
DIVULG 26-10-2017 PUBLIC 27-10-2017) 

Dessarte, ante à falta de preenchimento dos pressupostos de admissibilidade 

do recurso da competência desta Corte, que afasta o cabimento do recurso extraordinário em 

face da ausência de repercussão geral, fica inviabilizada a análise das questões 

constitucionais suscitadas, relacionadas à apontada ofensa ao artigo 5º, incisos XXXV, 

XXXVI e LV, da Constituição Federal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1.602.620 / MG
Número Registro: 2016/0140346-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10701040908066004 02678560920138130000 10701040908066001 10701040908066003 10701040908066002

Sessão Virtual de 21/11/2018 a 27/11/2018

Relator do AgInt no RE nos EDcl no AgInt 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RECUPERA RECUPERACAO DE CREDITOS LTDA
ADVOGADOS : LUCIANA SETTE MASCARENHAS E OUTRO(S) - MG083434

PAULA RIBEIRO PIRES DOS SANTOS - GO033093
RECORRIDO : THIAGO BRANDÃO DE OLIVEIRA SOUSA
ADVOGADA : TAYRONE DE FRANÇA E MELO E OUTRO(S) - GO021491
INTERES. : JOÃO FRANCISCO DE OLIVEIRA FILHO

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RECUPERA RECUPERACAO DE CREDITOS LTDA
ADVOGADOS : LUCIANA SETTE MASCARENHAS E OUTRO(S) - MG083434

PAULA RIBEIRO PIRES DOS SANTOS - GO033093
AGRAVADO : THIAGO BRANDÃO DE OLIVEIRA SOUSA
ADVOGADA : TAYRONE DE FRANÇA E MELO E OUTRO(S) - GO021491
INTERES. : JOÃO FRANCISCO DE OLIVEIRA FILHO

TERMO

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Humberto Martins,
Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Benedito
Gonçalves e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Licenciado o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 28 de Novembro de 2018
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